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I 01-0347/1996

DispOe quanto a alienação da
area de terreno de proprieda
de municipal, situada no Di -á-
trito da Barra Funda.

A CRIMEA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica alienado ao proprietário
do imOvel lindeiro e único confrontante e interessado, in
dependentemente de licitação, área municipal oriunda
trecho do antigo leito do Rio Tiete, situada na Av. Pre-
sidente Castelo Branco, distrito da Barra Funda, na , Qua-
dra 06 do Setor Fiscal 197 da planta generica de valores.

Art. 2 2 - A área referida no artigo an-
terior, configura-se com as seguintes delimitaçOes, ou se
ja, inicia-se no ponto 1, resultante da confluencia da Av.
Presidente Castelo Branco com a Rua Professor Jose Nela
Lorenzon (projetada) pista leste e segue pela primeira
via ate o ponto 2, cuja interseção se dá no encontro com
o lote do único confrontante, o qual e o interessado, e
segue faceando este ate o ponto 3 que e o alinhamento da
Rua Professor Jose Nela Lorenzon, pelo qual prossegue ter
minando no ponto 1 da inicial, encerrando portanto uma
area com uma configuração geometrica prOxima de um trian-
gulo retangulo, o qual a base e a Av. Presidente Castelo
Branco. A área resultante deste perímetro e aproximadamen
te 1.100 m2 (um mil e cem metros quadrados), a qual deve:
rá ser objeto de demarcação e configuração precisa pelo
Departamento Patrimonial desta Municipalidade, quando da
ocorrencia da alienação.

Art. 3 2 - A alienação de que trata esta
Lei, será efetivado por preço não inferior ao da avalia-
ção a ser procedido pelo orgão competente:da Prefeitura à
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Art. 4 2 - As despesas com a execução desta
Lei, correrão por conta das dotaçoes orçamentárias pro-
prias.

Art. 5 2 - Esta Lei entrará em vigor, na da
ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrá:
rio.

Sala das SessOes, 10 de abril de 1996.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de lei tem como objetivo,
obter a autorização Legislativa, para o Executivo aliénar,
ao proprietario lindeiro, independentemente de licitação,
area de propriedade municipal resultante de trecho do an-
tigo leito do Rio Tiete, situada na Av. Presidente Caste-
lo Branco, distrito da Barra Funda, na Quadra 06 do Setor
Fiscal 197 da planta generica de valores.

Considerando a manifestação do proprietário
do imOvel confrontante em adquirir a referida área e sen-
do o mesmo o único lindeiro a mesma, cabe aqui os precei-
tos do art. 112, 32, da Lei Organica do Município de
São Paulo.

A área em epígrafe deverá ser objeto de ava-
liação pelo executivo quanto ao interesse deste em utili-,
za-la, apesar dos indicios da ixestencia destes, em ra-
zão do abandono físico que a área apresentou nestes lon-
gos anos, desde a incorporação do imOvel ao patrimonio pú
blico.

Salientamos tambem que, a área pela sua con-
figuração geometrica, seu tamanho e ainda pela ! localiza-
ção de esquina, ao aplicar-se as Leis de Uso e Ocupa'ção
do Solo, a área construída resultante e legal será tão pe
quena, que não justificaria a implantação de um prOpric3
Municipal, alem do fato que se este prOprio fosse um equi
pamento social, ali. será desaconselhável, pela presença'
da Av. Marginal do Tiete, fronteira que traria riscos . a
integridade física dos usuários.

Finalmente a presente propoáitura, ora justi
ficada e embasada na Lei, trará vantagens ao erário pUblI
co, pois alem da indenização correspondente a alienaão7
haverá o retorno atraves de impostos, bem como a economia
ao não investir em conservação, limpeza, calçadas, muros
e quando área, serviços que hoje inexistem e que deveriam
ser executados. Também ressaltamos as vantagens a popula-
ção do entorno que teriam um imOvel conservado em sua vi-
zinhança, ao inves de um terreno baldio sujeito a 	 lixo,
ratos e marginais.	 •

CÓD. 0561 ~~10 .rviçográlmo“Cm sf
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâO,. rubricado corno fO•lhit'n? I o.	 . 	 r.

do processo n°	 347 	 de 19  96	 15 	1 .0.4 	 1. .9.6 ..	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

,em 15/04/96.

• •

À Com. do Const. o Justiça

tu	 RVALHC

. Teca. L	 efe - A. T. M.
,eeKRVA LH O

coJawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Recebido na Comissão de
Constituição e Juatiça

às	 bsE. Ag_01.(11_____

ORLANDO ROCI MENDE.;
AUXILIAR LEGISLA! IV()

Ao Nebe V

p ara ielatar.

Sala da ny--ffs-n--0 de Constituição e Justiz.?

em	 do	 de 19.

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

5,Em 	 0 

(a)
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135(9(1Em,

Ver. Ilárcio Arru

Presidente da Comiss3p.--ae

•

PRORROGAÇXO

.Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta..,,	 _.	 ..	 ..

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "ca p ut u r 	do.	 .	 , .	 .	 ..	 .

Regimento Interno.

ConstituiçãoJustiça
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'DA COMISSn DE COHSTITUIÇU)
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 0347/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Hobr.eiVereadori
José Viviani Ferraz,	 que visa ,5lienar	 terreno de
propriedade municipal, 	 cuja área api'lcoximada...é..de
(um mil e	 cem) metros quadradoS,---130-
lindeiro, no Distrito da Barra Funda.
A Lei Orgânica Municipal ao traçar o regime jurídico dos
bens piiblicos dispe no art. 111 que cabe ao prefeito a
administraç'ão dos bens municipais. Aliás, dispe

	

I	 ---	 Aque compete privativamente ao chefe do Executivo a
iniciativa de leis que disponham sobre Alienaç2io
im6veis municipais, entre outras (art. 37 7 5 22, V, da
LOM). E 'a Câmara Municipal somente cabe autorizar, entre
outras, a lienaço de bens im6meis municipais (art. 13,
X, da LOM). E, por 6bvio 7 autorizar somente quando
solicitada por quem de direito, ou seja, quemado4nistra..-	 utJt, tsi,)
Em outras palavras, é dizer que dada a gravi .y.là4 ., dos
efeitos jurídicos da alienaç"ão sobre o patrimahio de quem
quer que seja, principalmente o patrim6nio páblico, e da
essencialidade do mesmo ao exercício das funç2;es
estatais, o legislador, atento ao princípio da repartiç"ão
dos Poderes e da •iscalizaço concomitante entre eles,
estabeleceu que a administraç'ão dos bens páblicos
municipais cabe ao prefeito (Poder Executivo), porém, a
Alienaç'ão deles, pelos motivos já expostos, necessita de
aval do outro Poder, no caso o Legislativo, que assim
autoriza a alienaç'ão, isto é, consente com ela.
Assim, emana do pr6prio regime jurídico dos bens pilblicos
municipais posto na Lei Orgânica que a decis"ão sobre a
convenii;jncia e oportunidade de alienar um bem pilblico é
um juízo que cabe ao chefe do Executivo, somente este
tendo, portanto, a iniciativa de projeto de lei
autorizativo de alienaç"ão dos pr6prios municipais. A
Câmara, repita-se, cabe, apenas, concordar (aprovando o
projeto de lei) ou
Isto posto, tendo em vista o disposto no art. 111 c/c
art. 13 7 X e art. 37, parágrafo II, V, da Lei Orgânica do
Município, a presente proposta encontra 6bice legal
quanto 'a sua inicjatima, pelo que, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comisso	 Constituiç"	 e	 al:iço	 justiç K.27/0519/6"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

~Pai" 17 dg maio 	 tis fp 96

Mimo No. 140 / 96

Ao nobre Ver. Jos -é Viviani Ferraz

n

O P L 347196_, de sua autoria, será tido como BLVIARS2
em virtude de parecer ceia LEGALIDADE da douta . Comisso de Consbluição e Justiça,

cabendo, entretanto, BgaiggLA2-~2. no Prazo de laldfileLlak conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amuar Técnico Legislativo Chola A.T.M.



Folha n.o 	 1 V 	 do proc.

tif 	 3-12— 	do S9	 0

RECURSO AO P.L. 347/96

Wekrima

Senhor Presidente,
11 - REC
11-0084/1996

Vereáàó'r"JOSÉ ERRAZ

0511 0561
:m pt•nno no merviço praline da CheSé

•

•

Não se conformando com o parecer n 2 847/96
da D. Comissão de Constituição e Justiça, que decidiu pela ile-
galidade com relação ao Projeto de Lei n 2 347/96, vem contra o
mesmo interpor o presente Rucurso, consubstanciado nas razOes a
seguir aduzidas.

Como bem salientou os "motivos" da proposi
tura rejeitada, o objetivo desta, e o de "autorizar" o Executi-
vo, a alienar a área municipal em questão, ao único !,proprieíá-
rio lindeiro, consoante o que dispOe o artigo 112, §. 3 2 , c/c ar
tigo 13, inciso X, ambos da L.O.M..

E, quando trata-se de interesse público a
óbice contida no artigo 37, inciso V da L.O.M., não pode preva-
lecer, pois acima das faculdades legais, da Administração, es-
tão aquelas de exclusivo interesse público, as quais devem se
sobrepor ao dispositivo impeditivo. É o caso, portanto, o pare-
cer daquela D. Comissão não deve merecer guarida do Pleno desta
Edilidade.

Assim, inocorre no presente caso, vicio de
iniciativa, sendo perfeito na sua elaboração, não fadado de ne-
nhuma macula ou óbice de ordem legal.

-IV-
Ademais, tal alienação deverá obedecer 	 à

risca, todas as formalidades e exigencias legais para sua reali
zação, em especial ao que tange o artigo 112 da L.O.M., ressal-
tando ainda, ser aquela Uma área desprezável pelo Poder Público,
revertendo o numerário alcançado pela sua alienaçao, em prolida.	 ,
propria população municipal, que por certo o';vera aplicado 	 em
programas de saúde, educação, transporte e outros.

Essaã.são as razOes mais do que suficien-
tes, para o plenário desta Casa, rejeitar "In limine" o parecer
proferido pela D. Comissão de Constituição e Justiça, devendo a
propositura apresentada por este subscritor seguir em seus ulte
riores tramites.

Sala das SessOes, 11 de junho de 1.996.

-N
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

do processo n 	 de 19.7'	 /°/  0 1.	 ..... (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acardo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

AgerLâhtâr •
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OF. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado	 	 fls.

Adu dg eacretarla II	 .
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